
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.402 - PR (2014/0039929-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FELIS HALDO SOARES 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do Código de Processo 
Civil, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 
obscuridade, contradição ou omissão da decisão recorrida. No caso, não 
se verifica a existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o 
acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 
fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso. 2. Não 
cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. 
3. Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.402 - PR (2014/0039929-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FELIS HALDO SOARES 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental, nos seguintes 

termos (fl. 446):

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 5º DA LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. DECLARAÇÃO 
PARCIAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE.
1. A Corte Especial, ao apreciar o REsp 1.205.946/SP, pelo rito 
previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, assentou a 
compreensão de que as alterações do artigo 1º-F da Lei 
9.494/1997, introduzidas pela Lei 11.960/2009 têm aplicação 
imediata aos processos em curso, incidindo o princípio do tempus 
regit actum. 
2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 4.357/DF, 
Rel. Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade parcial por 
arrastamento do art. 5º da Lei 11.960/2009.
3. Na esteira desse precedente, a Primeira Seção desta Corte, ao 
julgar o REsp 1.270.439/PR, sob a relatoria do Ministro Castro 
Meira, DJe de 2/8/2012, firmou o entendimento de que a referida 
declaração parcial de inconstitucionalidade diz respeito ao critério 
de correção monetária previsto no artigo 5º da Lei 11.960/2009, 
mantida a eficácia do dispositivo relativamente ao cálculo dos juros 
de mora, à exceção das dívidas de natureza tributária. 
4. Assim, ficou estabelecido que na atualização das dívidas 
fazendárias devem ser utilizados critérios que expressem a real 
desvalorização da moeda, afastada a aplicação dos índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança.
5. A pendência de publicação do acórdão proferido na mencionada 
declaração de inconstitucionalidade não impede que esta Corte, 
desde logo, afaste parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 
11.960/2009, tampouco determina o sobrestamento do presente 
feito. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
6. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins 
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de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivos constitucionais.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

A parte embargante requer o acolhimento dos presentes embargos de declaração 

"como forma de possibilitar o legítimo acesso à instância extraordinária, o enfrentamento 

da questão constitucional posta, em especial os seguintes dispositivos constitucionais: art. 

5º, XXXVI e LIV; art. 100, § 12º; art. 102, I, a; todos da Constituição Federal" (fl. 4546).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): São cabíveis 

embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do acórdão 

atacado. Entretanto, no caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 

questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 

fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso. 

Com efeito, restou consignado que, na atualização das dívidas fazendárias devem 

ser utilizados critérios que expressem a real desvalorização da moeda, afastada a aplicação dos 

índices de remuneração básica da caderneta de poupança. 

Ademais, em relação à alegação de que a decisão da Suprema Corte ainda não 

foi publicada, o REsp 1.270.439/PR foi bastante elucidativo sobre o alcance da mencionada 

declaração de inconstitucionalidade, tendo sido embasado, inclusive, na orientação do voto 

condutor da lavra do eminente Ministro Ayres Britto, de modo que não pode ser acolhida a tese 

de que o artigo 5º da Lei 11.960/2009 continua em vigor.

Assim, as razões apresentadas pela embargante não lograram evidenciar a 

ocorrência dos vícios indicados no artigo 535 do CPC, ficando nítido o propósito de rediscutir 

questão expressamente apreciada pelo Colegiado no julgamento do agravo regimental, desiderato 

que não se coaduna com a natureza integrativa dos embargos declaratórios. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER MERAMENTE PROTELATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. 
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 
questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem 
demonstrar omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do 
CPC). 
2. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC, à razão de 1% do valor corrigido da causa. 
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3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 545.285/RS, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2006, 
DJ 1º/08/2006)

Por fim, não compete ao STJ examinar, na via especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, pois esse mister é reservado 

ao Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. DESCABIMENTO DOS EMBARGOS. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, 
inexistindo omissão ou contradição, não merecem acolhida os 
embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, onde 
se objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida.
2. Os aclaratórios constituem meio inadequado para o 
prequestionamento de matéria de fundo constitucional, apto a 
permitir oportuna interposição do recurso extraordinário.
3. A insurgência se mostra manifestamente protelatória e enseja a 
aplicação de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, nos 
termos do art. 538, § único, do CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl no AgRg no  REsp 1.319.067/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 
14/02/2013)

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos declaratórios.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0039929-6 REsp 1.436.402 / PR

Números Origem:  50035312620114047000  PR-50035312620114047000

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIS HALDO SOARES
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : FELIS HALDO SOARES
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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